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A EXTRAJUDICIALIZAÇÃO E A TECNOLOGIA: ANÁLISE DA II JORNADA 
PREVENÇÃO E SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE LITÍGIOS E DA LEI Nº 14.382

/2022

EXTRAJUDICIALIZATION AND TECHNOLOGY: ANALYSIS OF THE II 
JOURNEY PREVENTION AND EXTRAJUDICIAL RESOLUTION OF DISPUTES 

AND LAW NO. 14.382/2022

Tainá Fagundes Lente 1
Kelly Cristina Canela 2

Resumo

O objetivo deste trabalho é examinar a importância da tecnologia no contexto da 

extrajudicialização através do estudo dos enunciados da II Jornada Prevenção e Solução 

Extrajudicial de Litígios e da Lei nº 14.382/2022. Para tanto, foi feita uma pesquisa dedutiva-

bibliográfica, bem como a análise de documentos. Como resultado, pode-se pontuar que os 

dispositivos em exame incluem a tecnologia no processo de extrajudicialização como uma 

das formas de viabilizar a concretização de princípios fundamentais, a exemplo do acesso à 

justiça, a partir da redução do prazo e da diminuição no valor das taxas com os serviços.

Palavras-chave: Acesso à justiça, Meios alternativos de resolução dos conflitos, 
Extrajudicialização, Tecnologia

Abstract/Resumen/Résumé

The paper´s purpose is to examine the importance of technology in the extrajudicialization 

through the study of the Journey Prevention and Extrajudicial Resolution of Disputes and 

Law No. 14.382/2022. To this end, a deductive-bibliographical research was carried out, as 

well as the analysis of documents. As a result, it can be pointed out that the slides under 

examination include technology in the extrajudicialization process as one of the ways to 

enable the realization of fundamental principles, such as access to justice, based on the 

reduction of the term and the reduction in the value of the fees with the services.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Access to justice, Alternative conflict resolution 
methods, Extrajudicialization, Technology
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1 INTRODUÇÃO 

  

O problema da sobrecarga processual do Poder Judiciário impacta de maneira direta 

na vida das pessoas e, muitas vezes, impede que elas tenham seus direitos fundamentais 

respeitados. É nesse sentido que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

guarda os princípios do acesso à justiça (art. 5º, XXXV), do devido processo legal (art. 5º, LIV) 

e da razoável duração do processo (art. 5º, LXXVIII), todos entendidos como direitos 

fundamentais.  

Devido à importância dessas garantias, buscam-se meios de concretizar esses direitos 

proporcionando uma maior efetividade da prestação jurisdicional, tanto é assim que o Código 

de Processo Civil de 2015 refletiu essa realidade ao dar destaque aos meios alternativos de 

solução dos conflitos (entre eles a conciliação, a mediação e a arbitragem). 

Além desses meios, e mantendo intrínseca relação com eles, já que alguns podem ser 

realizados de forma extrajudicial, ressalta-se o movimento de 

desjudicialização/extrajudicialização, consistindo em que certas matérias podem ser resolvidas 

de maneira administrativa, a exemplo da alteração do prenome e do reconhecimento da filiação 

socioafetiva. 

Nesse contexto, percebe-se ainda que as novas tecnologias possuem um impacto 

importante, visto que elas possibilitam a diminuição do tempo e do espaço, garantindo maior 

acessibilidade e eficiência. 

Tendo isso em vista, observou-se uma movimentação jurídica, que percebeu a 

importância da tecnologia aliada aos métodos alternativos de resolução de conflitos e à 

extrajudicialização, por meio dos enunciados da II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial 

de Litígios e da Lei nº 14.382/2022. 

Nesse sentido, o objetivo deste trabalho é analisar a relevância da tecnologia no 

contexto da extrajudicialização através do estudo de tais documentos. Para tanto, apoiou-se na 

pesquisa bibliográfica e em um estudo documental. 

 

2 OBJETIVOS 

 

O objetivo geral do trabalho é analisar as conexões entre o movimento de 

extrajudicialização e a tecnologia por meio do estudo dos dispositivos da II Jornada Prevenção 

e Solução Extrajudicial de Litígios e da Lei nº 14.382/2022, demonstrando a importância dessa 

relação para a concretização de direitos fundamentais como o acesso à justiça, o devido 
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processo legal e a razoável duração do processo, que são prejudicados pela sobrecarga 

processual que o Poder Judiciário enfrenta. 

 

3 METODOLOGIA  

 

Para a realização deste trabalho foi feita uma pesquisa bibliográfica nas obras 

elencadas nas referências com o fim de conceituar elementos fundamentais do estudo, como 

alguns princípios atinentes ao processo civil.  

Além disso, houve um estudo quantitativo, por meio do Relatório “Justiça em Números 

2022” do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), visando demonstrar o número de processos 

existentes no Poder Judiciário, bem como o tempo médio de resolução dessas causas. 

Finalmente, também foi feita uma análise de dois documentos, quais sejam, a II 

Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios e a Lei nº 14.382/2022, de forma a 

verificar sua relevância quanto à conexão da tecnologia ao movimento de extrajudicialização. 

 

4 DESENVOLVIMENTO 

 

Nos últimos anos, o sistema jurídico brasileiro tem sido marcado por um movimento 

de desjudicialização, ou melhor, extrajudicialização. Por meio disso, busca-se permitir que 

certas demandas antes de cunho exclusivo do Poder Judiciário sejam resolvidas fora dele. 

(CÉSAR, 2019, p. 10). 

A desjudicialização é enxergada como uma necessidade fundamental diante do alto 

número de processos que abarrotam o Poder Judiciário brasileiro e impossibilitam a 

concretização de princípios básicos, como a razoável duração do processo, a eficiência e a 

efetividade da tutela jurisdicional.  

O relatório “Justiça em Números 2022” do CNJ aponta que no fim do ano de 2021 o 

Poder Judiciário contava com 77,3 milhões de processos em tramitação. (CONSELHO 

NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p.  104). E que, além disso, a Justiça levaria cerca de 2 anos 

e 10 meses para conseguir zerar esse número em um cenário imaginário de que não haja o 

ingresso de novas causas. (CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2022, p. 107). 

Segundo Didier Jr. (2017, p. 108-111), a razoável duração do processo é um direito 

fundamental que foi inserido no Brasil com a adesão do país ao Pacto de São José da Costa 

Rica em 1992 e preceitua que a tutela jurisdicional deve ser prestada em um tempo adequado, 

ou seja, de acordo com a complexidade da demanda. 
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A eficiência do processo age, como afirma Didier Jr. (2017, p. 113-115), em duas 

frentes diferentes. A primeira quanto à administração da justiça, ou seja, que os órgãos que 

componham o Poder Judiciário sejam eficientes como entes da administração pública. A 

segunda quanto à gestão de um determinado processo, ou seja, como o órgão jurisdicional 

conduz o processo, a partir também de uma noção de economia processual. 

Ademais, a efetividade da tutela jurisdicional consiste na base de que “os direitos 

devem ser, além de reconhecidos, efetivados. [...] O art. 4º do CPC, embora em nível 

infraconstitucional, reforça esse princípio como norma fundamental do processo civil 

brasileiro, ao incluir o direito à atividade satisfativa, que é o direito à execução”. (DIDIER JR., 

2017, p. 128-129).  

Um processo deixa de atender todos esses princípios quando não consegue ser 

resolvido a tempo de atender o possuidor do direito, a exemplo de uma pessoa com uma doença 

grave que necessita de uma rápida liberação de um procedimento médico sob pena de risco de 

morte ou quando o litigante é pessoa idosa e falece antes de ver seu direito atendido.  

A todo ato processual o Código de Processo Civil de 2015 atribuiu um prazo, todavia, 

eles podem ser descumpridos pelo aparato judicial, o que faz com que o processo de prolongue 

por tempo indefinido. O Conselho Nacional de Justiça (2022, p. 310) estipula que a duração 

média dos processos pendentes no Brasil seria de 4 anos e 7 meses no ano de 2021. 

Não obstante a esses detalhes, também é preciso dizer que toda causa submetida ao 

Poder Judiciário deve ser apreciada independentemente do objeto da disputa, diante do 

princípio da inafastabilidade da jurisdição (DIDIER JR., 2017, p. 201), o que também pode 

contribuir para a sobrecarga do sistema. 

Tendo esse panorama em vista, o Código de Processo Civil de 2015 deu um espaço de 

destaque às formas alternativas de solução de conflitos, como a conciliação, a mediação e a 

arbitragem, algumas podendo ser realizadas de forma extrajudicial. Essa nova concepção é 

chamada de sistema multiportas, visto que oferece mais de uma possibilidade às partes. 

(GUERRERO, 2015, p. 11, on-line). De forma simples, Guerrero (2015, p. 28-31, on-line) 

define a conciliação como a figura na qual um terceiro imparcial auxilia as partes a chegarem a 

um acordo; a mediação como a alternativa na qual as próprias partes chegam a um acordo, 

também diante da figura de um terceiro, mas de uma forma menos intervencionista; e a 

arbitragem como um método em que um terceiro imparcial julga uma demanda através de uma 

decisão que tem eficácia semelhante à de uma sentença judicial. 
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Assim, é evidente a importância da extrajudicialização, movimento que abarca 

principalmente causas cíveis, tendo espaço de destaque nas áreas de direito de família e 

sucessões e suas possibilidades dentro dos cartórios do Brasil.  

Como exemplos da extrajudicialização no campo do direito de família podem-se citar 

a possibilidade de alteração de prenome realizada diretamente nos cartórios, o reconhecimento 

da socioafetividade e da multiparentalidade de forma administrativa, a existência do contrato 

de namoro (que visa estabelecer os limites de um relacionamento para que não haja posterior 

judicialização), o incentivo da mediação nos conflitos de família, dentre outras disposições.  

No contexto da desjudicialização é interessante observar como a tecnologia exerce um 

papel crucial no desafogamento do Poder Judiciário, algo que aparece recorrentemente nos 

enunciados aprovados na II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios e na Lei nº 

14.382/2022.  

Nos Enunciados aprovados na II Jornada Prevenção e Solução Extrajudicial de Litígios 

o termo “digital” aparece vinte vezes e o “on-line” aparece quinze vezes. Destacam-se os 

seguintes enunciados: o Enunciado nº 143 visa a promoção de políticas públicas de inclusão 

digital para o acesso à mediação on-line; o Enunciado nº 146 objetiva combater, nos setores 

públicos e privados, a discriminação digital no contexto da incorporação de novas tecnologias 

para o acesso à justiça; o Enunciado nº 153 estabelece que no caso de vulnerabilidade 

tecnológica do sujeito as defensorias públicas podem ser acionadas para cooperar na inclusão 

digital e no acesso à justiça; o Enunciado nº 156 dispõe que as plataformas de Resolução On-

line de Conflitos (ODR) devem ser acessíveis digitalmente às pessoas com deficiência; e, ainda, 

o Enunciado nº 159 propõe que as plataformas on-line devem ter uma interface pensada no 

usuário, focando na proteção de dados, para que se estimule o uso e a confiabilidade das partes; 

dentre outros. (CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, 2021, p. 27-32). 

Na sequência, o outro ponto de destaque entre a extrajudicialização e o digital é a 

aprovação da Lei nº 14.382/2022 que altera dispositivos relativos aos registros públicos e 

institui o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP). Uma das disposições que gerou 

mais repercussão consiste no art.  56, que prevê a possibilidade de que o sujeito interessado 

altere uma vez o seu prenome diante das serventias extrajudiciais sem a necessidade de 

judicialização e motivação. (BRASIL, 2022). 

Quanto ao SERP especificamente, visa tornar os registros públicos eletrônicos, ou seja, 

que a pessoa possa ser atendida on-line, além de proporcionar uma base de dados que possibilite 

o intercâmbio entre os cartórios. (art. 3º, caput e incisos). 
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Rocha e Rocha (2023, n. p.) explicam que o SERP é um cartório on-line que unifica 

todos os sistemas notariais do Brasil e que dá um grande destaque na autenticação mediante o 

uso das assinaturas digitais. Os autores ainda destacam a possibilidade de reduzir as taxas e os 

custos das operações cartorárias, além de reduzir prazos de serviços de registro. Como exemplo 

de facilidade trazida pelo SERP os autores apontam a possibilidade de verificar restrições e 

ônus sobre os bens imóveis de maneira mais acessível. 

 

5 CONCLUSÕES  

 

É perceptível como o Poder Judiciário brasileiro tem um enorme problema quanto à 

alta demanda de processos pendentes de resolução. Isso fica evidente a partir da análise dos 

dados do relatório “Justiça em Números 2022” formulado pelo CNJ ao se verificar, além do 

alto número de causas, o tempo médio de aproximadamente 5 anos para resolvê-las.  

Esse cenário impede que os princípios básicos do processo civil se concretizem, como 

a razoável duração do processo, a eficiência e a efetividade da tutela jurisdicional. Diante disso, 

houve um movimento, pelo Código de Processo Civil de 2015, da valorização de métodos 

alternativos de resolução dos conflitos concomitantemente com a possibilidade de delegação 

de certas matérias também às vias extrajudiciais. 

Nesse contexto, uma grande aliada da extrajudicialização é a tecnologia, visto que 

potencializa o acesso das pessoas à Justiça, principalmente quanto à questão da redução do 

prazo de resolução de problemas e a diminuição no valor das taxas com esses serviços. 

Têm destaque nesse meio as disposições da II Jornada Prevenção e Solução 

Extrajudicial de Litígios aprovadas em 2021 e da Lei nº 14.382/2022. No primeiro documento 

ressalta-se a intenção de propagar o acesso às tecnologias com base no princípio da igualdade 

e da acessibilidade, com enfoque nas pessoas vulneráveis, e, ainda, a possibilidade de adoção 

dos meios alternativos de resolução dos conflitos por plataformas on-line. Já na Lei nº 

14.382/2022 é instituído o Sistema Eletrônico dos Registros Públicos (SERP) que viabiliza os 

procedimentos cartorários digitalmente, facilitando o acesso e o intercâmbio entre as 

instituições. 
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